Emenda n° 32, ao Projeto de Lei Complementar n° 49, de 2007.

               SL Nº 260, de 2007

Dê-se aos dispositivos abaixo do projeto de lei complementar em epígrafe a seguinte redação:

      Artigo 5º - ...............

      I -..........

      .................

      b) o artigo 3º, alterado pelo inciso III do artigo 14 da Lei Complementar nº 957, de 13 de setembro de 2004:

“Artigo 3º - Os valores do Adicional de Local de Exercício ficam fixados na seguinte conformidade:

I - para o Local I:

a) R$ 1.008,00 (mil e oito reais), para o ocupante do posto de Coronel PM, Tenente Coronel PM, Major PM, Capitão PM, Tenente PM e para o Aspirante a Oficial PM;

b) R$ 408,00 (quatrocentos e oito reais), para o ocupante da graduação de Subtenente PM, Sargento PM ou Cabo PM;

c) R$ 358,00 (trezentos e cinqüenta e oito reais), para o ocupante da graduação de Soldado PM;

II - para o Local II:

a) R$ 1.226,00 (mil duzentos e vinte e seis reais), para o ocupante do posto de Coronel PM, Tenente Coronel PM, Major PM, Capitão PM, Tenente PM e para o Aspirante a Oficial PM;

b) R$ 626,00 (seiscentos e vinte seis reais), para o ocupante da graduação de Subtenente PM, Sargento PM ou Cabo PM;

c) R$ 576,00 (quinhentos e setenta e seis reais), para o ocupante da graduação de Soldado PM;

III - para o Local III:

a) R$ 1.575,00 (mil quinhentos e setenta e cinco reais), para o Comandante Geral e o ocupante do posto de Coronel PM, Tenente Coronel PM, Major PM, Capitão PM, Tenente PM e para o Aspirante a Oficial PM;

b) R$ 975,00 (novecentos e setenta e cinco reais), para o ocupante da graduação de Subtenente PM, Sargento PM ou Cabo PM;

c) R$ 925,00 (novecentos e vinte e cinco reais), para o ocupante da graduação de Aluno Oficial PM ou Soldado PM. (NR)

JUSTIFICATIVA

      A redação ora sugerida tem por finalidade ajustar o pagamento do Adicional de Local de Exercício – ALE a todos os níveis funcionais existentes na Polícia Militar. 

      Dessa forma, necessária a inclusão do Aspirante a Oficial PM nos incisos I e II do artigo 3º, da Lei Complementar nº 689, de 13 de outubro de 1992, já que, eventualmente, poderão ser classificados ou movimentados para cidades com população inferior a de 500 mil habitantes, e farão jus ao adicional proporcional.

      Ainda nesse contexto, é proposta a adequação da redação, passando a prever o cargo de Comandante Geral, contido na alínea “a”, do inciso III, do artigo 3º da Lei Complementar nº 689, de 13 de outubro de 1992, antes dos postos de Oficiais, já que Comandante Geral é um cargo, cujo provimento é privativo de Oficial de Polícia Militar no posto de Coronel PM

      Pretende-se, ainda, incluir o Aluno Oficial PM na alínea “c” do inciso III, do artigo 3º da Lei Complementar nº 689, de 13 de outubro de 1992 para fins de percebimento do Adicional de Local de Exercício, no Local III, já que estes exercem suas atividades no município de São Paulo e também atuam em ações e operações de polícia ostensiva e de preservação da ordem pública neste município, durante o Curso de Formação de Oficiais.

      Portanto, desarrazoada a diferenciação em decorrência somente de suas graduações distintas, já que o Adicional é devido em razão do local em que as atividades são desempenhadas.

      Note-se, neste diapasão, que o Aluno Oficial PM ocupa graduação superior a todas as Praças da Polícia Militar, motivo pelo qual não se mostra adequado perceber o menor de todos os valores correspondentes ao Adicional de Local de Exercício.

Sala das Sessões, 7/8/2007

a) CONTE LOPES

